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PL - ALT LEI 14.791-2023 LDO 2024 (EM 65 MPO) 1 

PROJETO DE LEI 

Altera a Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 
2023, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e a execução da Lei Orçamentária 
de 2024. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 130.  .................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 16.  As agências financeiras oficiais de fomento ficam dispensadas de
observar impedimentos e restrições legais para acesso ao crédito de pessoas 
físicas e jurídicas, com residência, domicílio, sede ou estabelecimento nos 
Municípios que tiveram estado de calamidade pública ou situação de emergência 
reconhecidos pelo Poder Executivo federal, no contexto do Decreto Legislativo nº 
36, de 7 de maio de 2024, nas operações de contratação, renovação ou 
renegociação realizadas diretamente ou por meio de agentes financeiros, 
observado o disposto no art. 195, § 3º, da Constituição. 

§ 17.  O afastamento da regularidade ao FGTS previsto no § 16 aplica-se
exclusivamente aos débitos cujos fatos geradores tenham ocorrido após 1º de abril 
de 2024.” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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EM nº 00065/2024 MPO 

Brasília, 13 de Agosto de 2024

Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho à sua consideração o anexo Projeto de Lei que “Altera a Lei nº
14.791, de 29 de dezembro de 2023, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária de 2024”.

2. A calamidade pública, reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 36, de 7 de
maio de 2024, teve impacto relevante sobre as condições socioeconômicas de pessoas
físicas e jurídicas com residência, domicílio, sede ou estabelecimento nos municípios
afetados do Rio Grande do Sul, motivo pelo qual requer medidas urgentes e excepcionais
que viabilizem, em particular, o acesso a crédito para a retomada das atividades
produtivas.

3. Neste contexto, propõe-se a alteração da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de
2023, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024, LDO-2024, para dispor que as agências
financeiras oficiais de fomento ficam dispensadas de observar impedimentos e restrições
legais para acesso ao crédito de pessoas físicas e jurídicas, com residência, domicílio,
sede ou estabelecimento nos municípios atingidos pela calamidade, nas operações de
contratação, renovação ou renegociação, realizadas diretamente ou por meio de agentes
financeiros, observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal.

4. Cabe ressaltar que as restrições ora dispensadas não atingem os envolvidos
que se encontrem em débito com o sistema da seguridade social e nem os eximem da
apresentação do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, de que tratam, respectivamente, o § 3º do art. 195 da Constituição Federal e o
art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. No caso do FGTS, vale registrar, o
afastamento da regularidade se aplica exclusivamente aos débitos cujos fatos geradores
tenham ocorrido após o início dos notórios eventos climáticos.

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Simone Tebet 
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MENSAGEM Nº 814 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências o texto do projeto de lei que “Altera a Lei nº 14.791, de 29 de 
dezembro de 2023, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da 
Lei Orçamentária de 2024.”. 

Brasília, 13 de agosto de 2024. 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
Data início Data fim Tipo de tramitação

14/08/2024 14/08/2024 Apresentação de Emendas a Projeto de Lei de
crédito

14/08/2024 14/08/2024 Publicação em avulso eletrônico das emendas ao
projeto de lei de crédito

14/08/2024 14/08/2024 Publicação em avulso eletrônico do projeto de lei
de crédito

14/08/2024 15/08/2024 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO quanto ao projeto de lei de
crédito à Mesa do Congresso Nacional

14/08/2024 Despachado
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